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APRESENTAÇÃO 

O meio ambiente visto em uma perspectiva sustentável apresenta-se como uma 
pauta relevante no meio científico, no âmbito político e do planejamento territorial, bem 
como, nos diferentes grupos e movimentos sociais. Pensar o equilíbrio entre as práticas 
humanas e o meio ambiente perpassa por ações mais sustentáveis e discussões cada 
vez mais interdisciplinares sobre as inúmeras problemáticas ambientais que justificam a 
urgência de práticas conservacionistas direcionadas ao meio ambiente.

Diante disso, o e-book “Meio ambiente e sustentabilidade: formação interdisciplinar 
e conhecimento científico” apresenta 14 capítulos que abordam uma visão interdisciplinar 
do meio ambiente e da sustentabilidade por meio de pesquisas direcionadas à reflexão 
de problemáticas ambientais por diferentes ramos da Ciência e de instituições de ensino 
superior do território nacional. Os capítulos contemplam temas voltados à constituição de 
unidades de conservação; produção e obras sustentáveis; análise físico-química da água; 
exposição a riscos ambientais, alternativas de promoção da sustentabilidade no ambiente 
escolar, diferentes usos da terra; manejo adequado do lixo; direito Ambiental e estudos de 
impacto Ambiental; conforto ambiental no perímetro urbano, dentre outros. 

Assim, espera-se que essa obra contribua aos leitores proporcionando novos olhares 
sobre a questão da sustentabilidade do meio ambiente, suscitando novas provocações e 
reflexões interdisciplinares dessa temática, tão atual e complexa. 

Desejamos uma ótima leitura!

Clécio Danilo Dias da Silva
Brayan Paiva Cavalcante

Rafael Aguiar da Silva
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RESUMO: O surgimento do plástico foi 
fundamental para o desenvolvimento da 
sociedade moderna devido ao seu custo acessível 
e versatilidade. Todavia, o consumo desenfreado 
desse material, associado ao mau gerenciamento 
do seu resíduo, acarretou no aparecimento de 
diversos problemas ambientais. Nesse contexto, 
o canudo plástico descartável ganhou evidência 

no cenário mundial após a popularização de 
campanhas em mídias sociais que expunham os 
impactos atribuídos ao descarte indevido desse 
produto. Em meio a essas mobilizações, foram 
sancionadas leis de proibição ao uso do canudo 
ao redor do mundo. Para entender os efeitos 
da aplicação dessas leis sob a perspectiva do 
fornecedor e do consumidor final, bem como 
obter um maior entendimento sobre a consciência 
e responsabilidade ambiental dos públicos em 
estudo. Foi realizado um levantamento de dados 
utilizando metodologia Survey e uma análise 
SWOT sobre as leis de proibição de canudos. Os 
resultados forneceram percepções que podem 
ser relevantes de uma perspectiva de mercado 
e política. Os consumidores entrevistados 
são a favor de leis de proibição, enquanto que 
os fabricantes desacreditam na efetividade 
dessas medidas. Metade das empresas e 67% 
dos consumidores entrevistados acreditam 
que todos os agentes envolvidos na cadeia 
logística do canudo são corresponsáveis por 
um desenvolvimento sustentável, a saber: o 
consumidor, o comerciante, o fabricante e o 
governo. A análise SWOT indicou que as leis 
de veto aos canudos foram precursoras ao 
surgimento de outras legislações ambientais. 
PALAVRAS-CHAVE: Canudos; Poluição 
plástica; Leis ambientais; Plástico de uso único; 
SWOT.
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EFFECTS OF BRAZILIAN LAWS ON THE BAN OF PLASTIC STRAWS: AN 
ANALYSIS FROM THE PERSPECTIVE OF THE SUPPLIER AND THE FINAL 

CONSUMER
ABSTRACT: The emergence of plastic was fundamental for the development of modern 
society due to its affordable cost and versatility. However, the unrestrained consumption of this 
material, associated with the poor management of its waste, resulted in several environmental 
problems. In this context, the disposable plastic straw gained evidence worldwide after 
popularizing campaigns on social media that exposed the impacts attributed to the improper 
disposal of this product. During these mobilizations, laws were enacted prohibiting the use of 
straws around the world. In order to understand the effects of the application of these laws 
from the perspective of the supplier and the final consumer, as well as obtaining a greater 
understanding of the environmental awareness and responsibility of the target audiences, 
the authors carried out a survey and SWOT analysis. The results provided insights that 
may be relevant from a market and a political perspective. The interviewed customers favor 
prohibition laws, while manufacturers claim that they do not believe in the effectiveness of 
these measures. Half of the companies and 67% of the interviewed consumers believe that 
all agents (consumer, distributor, manufacturer, and the government) involved in the straw’s 
logistics chain are co-responsible for sustainable development. The SWOT analysis indicated 
that the straw veto laws were a pioneer to the emergence of other environmental legislations. 
KEYWORDS: Straw; Plastic pollution; Environmental laws; Single-use plastic; SWOT. 

1 | 	INTRODUÇÃO
A produção de plástico cresceu consideravelmente nas últimas décadas. A produção 

mundial aumentou em mais de 200 vezes entre os anos de 1950 e 2019, ao passo que a 
população triplicou nesse mesmo período (Plastics – the Fact, 2020). Estima-se que de 
tudo o que já foi produzido nesse intervalo, considerando plástico primário e secundário 
(reciclado), menos de 30% ainda estava em uso em 2015 e, portanto, o montante que 
compunha todo o restante (6300 milhões de toneladas) já havia se tornado lixo. Dessa 
quantia de resíduos, apenas 9% foi reciclada, 12% foi incinerada e a grande maioria foi 
descartada em aterros sanitários ou no meio ambiente (79%) (Geyer et al., 2017).

Além disso, a estimativa é que o volume de resíduo continue crescendo conforme as 
projeções globais, que avalia o desfecho e o volume total do resíduo no decorrer do tempo. 
Tal crescimento pode ser atribuído a três fatores principais: alta demanda, que ocorre de 
uma maneira crescente e acelerada; grande produção de plásticos descartáveis - estima-
se que 35% a 40% do total produzido; e lenta degradabilidade dos resíduos poliméricos, 
devido à sua estabilidade frente a processos naturais de deterioração (Geyer et al., 2017). 

A problemática da geração de resíduos é agravada pela dificuldade no gerenciamento 
e pela baixa exploração do potencial de reciclagem do rejeito plástico. No Brasil, os dados 
são ainda mais preocupantes: dos dez maiores geradores de resíduos plásticos, o país 
ocupa a quarta posição; em contrapartida, é capaz de reciclar uma porcentagem ínfima 
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desse total – apenas 1,28%, contra 9% da média global (WWF, 2019). Em 2017 o material 
plástico correspondia a 16,49% da composição do lixo do país, representando o segundo 
material mais descartado em termos de composição gravimétrica (IPEA, 2017). 

Nesse contexto, o oceano é um dos principais receptores de resíduos plásticos, 
advindos principalmente de atividades domésticas, industriais e de pesca. Milhões de 
toneladas de lixo plástico são descartados ao ano nos mares, o que representa um risco 
inerente aos seres marinhos. Calcula-se que 90% de todas as espécies marinhas tenham 
ingerido plástico em algum momento de suas vidas (Miranda et al., 2018). Segundo o 
levantamento realizado pela campanha Semana Mares Limpos de 2018, que coletou 
resíduos em mais de 80 praias brasileiras, o plástico figura em nove dos dez itens mais 
encontrados, dos quais o canudo aparece na terceira posição em unidades (Chamorro, 
2018).

Nesse sentido, os canudos plásticos ganharam evidência no cenário mundial com o 
vídeo de 2015 publicado pela bióloga Christine Figgener no qual ela e sua equipe retiram 
um canudo da narina de uma tartaruga marinha que agoniza durante o processo (https://
www.youtube.com/watch?v =4wH878t78bw & t = 2s, acessado em 10 de março de 2020) 
(Figgener, 2018). Outro efeito que pesou sobre a utilização do canudo é o fato de ser de 
uso único e ter um longo tempo de decomposição podendo chegar a mais de 100 anos 
(Zanghelini et al., 2020).

A partir dessas mobilizações, começaram a surgir leis ao redor do mundo 
promovendo o banimento do canudo plástico descartável. As 50 maiores economias 
produzem aproximadamente 87% do resíduo plástico mundial, 35 países implementaram 
recentemente regulamentações que proíbem o uso do canudo, dos quais 26 são proibições 
em todo território nacional (Viera et al., 2020). Além disso, o risco global dos plásticos 
marinhos levou a várias iniciativas governamentais nacionais e internacionais para 
implementação de leis, diretrizes e regulamentos relacionados com a poluição marinha. 

O Brasil também deu início à proibição do uso de canudos plásticos. A cidade do 
Rio de Janeiro foi pioneira nesse aspecto ao sancionar a lei nº 1.691/2015 que proibia 
a distribuição de canudinhos plásticos em estabelecimentos em julho de 2018 (Barbosa, 
2018). Rapidamente, em pouco mais de um ano, vários estados aderiram ao veto do canudo 
plástico. No estado de São Paulo, a lei nº 17.110 foi sancionada em julho de 2019 e entrou 
em vigor em fevereiro de 2020 (São Paulo, 2019; Zaremba, 2020). 

Assim, por se tratar de uma legislação implantada recentemente, ainda não se tem 
dados de sua consequência. Desta forma, o presente estudo tem por objetivo analisar os 
efeitos das leis brasileiras de canudos plásticos, bem como compreender alguns aspectos 
em relação à responsabilidade ambiental na sociedade, sob a perspectiva de dois públicos: 
o fornecedor de canudos e do seu consumidor final. Para melhor compreender o consumidor, 
acredita-se ser importante analisar o comportamento de utilização do produto e entender 
como tomam suas decisões, de forma a orientar os fornecedores para uma produção mais 
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sustentável do canudo plástico. 

2 | 	METODOLOGIA
O levantamento de dados foi realizado através da pesquisa Survey e os resultados 

avaliados qualitativamente por meio da análise SWOT (Strengths, Weaknesses, 
Opportunities and Threats) (Gurel & Tat, 2017), a fim de identificar os benefícios e malefícios 
das leis de veto à distribuição de canudos plásticos. 

2.1	 Fornecedores 
Para as empresas a entrevista foi por um roteiro semi-estruturado. O conteúdo da 

entrevista abrangeu a caracterização do empreendimento (porte da empresa e localização), 
a consciência e responsabilidade ambiental, assim como os impactos e posicionamento 
frente às leis de proibição.

Foi realizado um mapeamento das empresas de canudos plásticos disponíveis 
no mercado brasileiro e, ao todo, foram prospectadas 22 empresas, a partir das quais 
foram efetuadas quatro entrevistas. As empresas que não participaram da pesquisa 
alegaram que devido ao contexto da pandemia do COVID-19, suas operações haviam sido 
interrompidas ou estavam ocorrendo com um número limitado de colaboradores e, dessa 
forma, não poderiam disponibilizar pessoas para participar da entrevista, o que explicaria 
o baixo engajamento obtido. As entrevistas foram conduzidas através de telefonemas ou 
videoconferências. 

Para analisar as respostas obtidas, utilizou-se a metodologia descrita por Bardin 
(2011) que se subdivide em três fases: pré-análise, exploração do material e tratamento 
dos resultados. A primeira é uma fase de organização que tem por objetivo tornar 
operacionais e sistematizar as ideias iniciais, a segunda fase é composta de operações 
de codificação a partir de regras previamente formuladas; nessa fase de exploração, as 
respostas foram analisadas de forma a buscar pontos em comum ou discrepâncias entre 
as opiniões dos entrevistados. Na fase final, a partir dos resultados disponíveis, buscou-
se propor interpretações que estão relacionadas aos objetivos previstos ou a descobertas 
inesperadas; confrontando as respostas fornecidas com informações encontradas na 
literatura a fim de propor inferências a respeito do tema discutido.

Foram realizadas quatro entrevistas, das quais três foram feitas com representantes 
de indústrias fabricantes de canudos - identificadas por E1, E3 e E4, e uma com um 
distribuidor (E2). Sendo E1 e E4 empresas de médio porte com fábricas em Santa Catarina, 
enquanto E2 na capital paulista e E3 no Rio de Janeiro, classificadas como de pequeno 
porte conforme estabelecido pelo SEBRAE. Todas as empresas possuem alcance nacional 
na distribuição de seus produtos, com destaque para as vendas no estado de São Paulo e 
E1 exporta seus canudos para outros países latino-americanos.
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2.2	 Consumidores
Em relação aos consumidores finais, realizou-se uma pesquisa por meio de um 

questionário individual utilizando perguntas fechadas com respostas de múltipla escolha 
através da escala Likert, sendo (a) concordo totalmente, (b) concordo, (c) não sei, (d) 
discordo, (e) discordo totalmente. O formulário foi disponibilizado através de plataformas 
digitais e divulgado através das principais mídias sociais, tendo alcançado todas as regiões 
do Brasil. 

O questionário abordou a caracterização sociodemográfica dos participantes 
(gênero, faixa etária, nível de escolaridade, renda familiar e localização), a consciência e 
responsabilidade ambiental e a questão da utilização de canudos, com o objetivo de tentar 
identificar padrões de comportamento de subgrupos. A pesquisa ficou aberta ao público 
consumidor por um período de 54 dias, nos meses de maio e junho de 2020, obtendo 524 
entrevistas de todas as regiões do Brasil. 

2.3	 Análise SWOT
A análise SWOT é utilizada como método para análise de estratégia de uma 

organização, um plano, uma pessoa ou um negócio (Gurel & Tat, 2017). Essa análise 
identifica de forma qualitativa os pontos Strengths, Weaknesses, oportunidade e ameaça, 
sendo S e W relacionados a fatores internos organizacionais e O e T a fatores externos que 
inclui fatores ambientais. A análise SWOT vem sendo utilizada recentemente para analisar 
ações ambientais, como forma de avaliar ações e planejamentos ambientais buscando 
explorar os desafios inerentes à implementação de ações para com os consumidores, 
empresas e governo objetivando a redução da presença do plástico no meio ambiente 
(Marazzi et al., 2020; Morrison et al., 2019).

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1	 Descrição da amostra
As características sociodemográficas dos consumidores são apresentadas na 

Tabela 1. Houve participação majoritária do público feminino (64,1%), de jovens na faixa 
dos 21 a 25 anos (45,1%), seguido do público de 15 a 20 anos (30,6%). Os entrevistados 
em sua maioria possuem ensino superior incompleto (60,7%) e renda familiar mensal entre 
2 a 5 salários mínimos brasileiro (34,8%), correspondente a R$1045,00. Os participantes se 
concentram predominantemente no estado de São Paulo (76,6%) e Minas Gerais (10,5%). 
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Tabela 1 Características sociodemográficas dos consumidores 

Os participantes também foram questionados sobre conscientização ambiental e 
gestão de resíduos; mais especificamente, foram questionados sobre quais agentes seriam 
responsáveis pelo consumo sustentável. Foram oferecidas quatro alternativas – governo, 
indústria, comércio e consumidores, em que os respondentes poderiam assinalar uma ou 
mais opções.

Como resultado, um total de aproximadamente 67% apontou que todos os agentes 
citados são corresponsáveis. Isso vai de encontro ao estudo de Dauvergne (2018) que 
relata a responsabilidade compartilhada entre diversos agentes da sociedade, para que 
estes não se desviem da responsabilidade de seu papel, desde a geração do plástico até 
a solução final do problema.
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Quando questionados sobre o descarte de seus resíduos domésticos, as regiões 
centro-oeste, nordeste e norte, 50% indicou que descarta seus resíduos no lixo comum, 
dos quais a maioria o faz sob a justificativa de não haver serviço de coleta seletiva em seus 
bairros; ao passo que no sul e sudeste brasileiro, a maior parte (75%) afirmou que separa 
o lixo orgânico do reciclável. Esse resultado está em consonância com o CEMPRE (2018), 
sendo que 87% dos municípios com coleta seletiva no país se concentram nas regiões sul 
e sudeste. 

Tal fato pode estar associado ao alto custo da operação, tendo em vista que seu 
valor é cerca de cinco vezes maior do que a convencional (CEMPRE, 2018). Assim, fica 
evidente a necessidade de investimento em infraestrutura por parte dos órgãos públicos, a 
fim de baratear esses custos e obter uma ampliação desse serviço nas demais regiões do 
país, uma vez que a coleta seletiva está presente predominantemente nos estados com os 
maiores PIBs nacionais. 

É importante destacar, que no estado do Rio de Janeiro, a maioria dos respondentes 
(55,6%) afirmou que todos os seus resíduos são descartados no lixo comum devido à 
inexistência de serviço de coleta seletiva nos bairros. Ainda que a região sudeste tenha 
o predomínio de municípios com acesso à coleta seletiva, no panorama brasileiro, essa 
atividade atinge apenas 17% da população, estando presente em somente 41,3% dos 
municípios do Rio de Janeiro (CEMPRE, 2018). 

3.2	 Utilização de canudos
Ao avaliar o conhecimento dos consumidores a respeito dos impactos de canudos 

plásticos, bem como entender o seu posicionamento quanto ao uso de canudos ecológicos, 
questionou-se o entrevistado sobre o principal obstáculo para a popularização do uso de 
canudos ecológicos. Foram elencados três possíveis motivos e uma resposta aberta em 
que o participante poderia indicar outras opções não listadas. As causas com as maiores 
porcentagens de voto foram ranqueadas conforme apresentado na Figura 1. 
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Figura 1 - Principais obstáculos apontados para a popularização do uso de canudos ecológicos

Esse resultado está em concordância com o estudo realizado por Rodrigues; 
Albuquerque (2019) em que a maioria da amostra (40,4%) também apontou a dificuldade em 
carregar o canudo ecológico para os lugares. Comparando os participantes que apontaram 
o custo como principal entrave como a renda familiar, verificou-se que os entrevistados 
que possuem até dois salários mínimos (22,4% da amostra total) não utilizam esse tipo de 
produto. Philippsen et al., (2017), descreveram que no caso dos indivíduos de baixa renda, 
o fator financeiro pode ser mais determinante em suas escolhas. Dos participantes 12,5% 
indicaram outros obstáculos à popularização dos canudos ecológicos (Figura 1). Notou-
se uma proporção maior (5,2%) para o tópico “Falta de consciência ambiental”, sendo 
essa resposta mencionada por um público na maioria feminino (75,86%), de estudantes 
universitários (55,17%) e com faixa etária entre 21 a 25 anos (48,28%). 

A maior parte dos respondentes (65%) acredita que a substituição por canudos 
ecológicos seja a melhor forma de lidar com os canudos plásticos. Esse posicionamento 
pode ter refletido nas iniciativas adotadas por grandes empresas, que passaram a empregar 
o uso de canudos ecológicos, como também a repensar em sua forma de distribuição aos 
consumidores a fim de reduzir o uso, como realizado por grandes redes de fast food e 
companhias aéreas (Gibbens, 2018). 

Houve também uma parte dos entrevistados (33%) que defendeu que abandonar o 
uso de todo tipo de canudo seria a melhor opção. Isso vem de encontro ao pensamento 
de Jenks & Obringer (2020); os quais visualizam o uso de canudos como dispensável 
na maioria das vezes, salvo para os casos de pessoas com limitações motoras, para as 
quais o uso do canudo plástico ainda seria necessário. Além disso, é válido considerar 
que a substituição dos canudos plásticos por biodegradáveis não é suficiente para que 
seus potenciais benefícios ao meio ambiente sejam eficazes, deve-se considerar também 



 
Meio ambiente e sustentabilidade: Formação interdisciplinar e conhecimento científico Capítulo 2 21

a destinação final do material como uma parte imprescindível (Moran, 2018) e uma minoria 
(2%) apontou os canudos plásticos como indispensáveis.

Por último, os entrevistados foram questionados se tinham conhecimento a respeito 
da lei n° 17.110/2019 que proíbe o uso de canudos plásticos no estado de São Paulo, 
dos quais 74,3% da população paulista afirmou já ter ouvido falar sobre a lei em questão. 
Sendo um resultado positivo considerando que o intervalo entre a realização da pesquisa 
e o período em que a lei entrou em vigor foi de apenas 3 a 4 meses. Além disso, quando 
questionados sobre a necessidade de se existirem leis contra o uso de canudos plásticos 
descartáveis, foi identificado que a grande maioria é a favor de leis de proibição (81%), 
seguido de 11% que é contra e 8% que é indiferente em relação ao tema.

3.3	 Fornecedores
Quando questionados quanto ao seu ponto de vista sobre os canudos plásticos 

serem recicláveis, as respostas obtidas foram unânimes ao afirmar que, devido à sua 
composição, esse produto é sim reciclável. Entretanto, como destacado pelo fornecedor E1, 
uma vez que esses produtos estão em contato com alimentos, eles devem ser produzidos a 
partir de resinas totalmente virgens, isto é, não poderiam ser fabricados a partir de material 
reciclado. Devido à diversidade de potenciais contaminantes presentes na resina reciclada, 
o emprego de polímeros reciclados para contato direto com alimento deve ser aprovado 
por agências reguladoras. No Brasil, esse controle é realizado pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) que até o momento para o material plástico, permite apenas a 
utilização de PET pós-consumo reciclado (PET-PCR) para estar em contato com alimentos 
(ANVISA, 2020).

Segundo E2, embora o canudo plástico descartável seja reciclável, em função do 
seu tamanho e peso, esse processo se torna inviável. Tal posicionamento vai de acordo 
com Mosquera (2019), que afirma que devido às suas características, não é vantajoso 
financeiramente as recicladoras trabalharem com esse material. Do mesmo modo, E1 
também acredita que a reciclagem atualmente no Brasil valoriza o peso, e, assim, o canudo 
sai em desvantagem comparado a materiais plásticos de maior volume, como a garrafa PET. 
Outro aspecto levantado por E1 diz respeito à situação precária de trabalho dos catadores 
no Brasil atualmente, que seria um impasse para o estabelecimento de uma economia 
circular no país. Com relação a esse tema, um estudo realizado por Silva (2017), verificou 
que a maior parte desse grupo de trabalhadores (40,3%) se encontra na informalidade e 
que 60% estão em situação de baixa ou baixíssima eficiência de produtividade devido a 
diversos fatores como poucos equipamentos, falta de apoio técnico e financeiro. 

Quando abordados sobre o posicionamento da empresa frente às recentes leis de 
proibição do uso de canudos plásticos descartáveis, todos os fabricantes não acreditam que 
essa medida seja efetiva. Para E1, o problema não é o produto em si, mas sim a destinação 
que se dá para ele, isto é, a lei não age na causa-raiz do problema da poluição por canudos 
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plásticos. Para E4 uma medida eficaz envolveria a busca pela conscientização ambiental 
da população. De acordo com Turra et al., (2020), “o banimento, ao contrário de campanhas 
de conscientização, não cria nexo entre o não uso do canudo e seu eventual benefício 
ambiental”. Por exemplo, o caso dos vendedores de água de coco do Rio de Janeiro, que 
passaram a oferecer copos plásticos aos seus clientes logo após a implementação da lei. 

Para os entrevistados, a lei foi implementada de forma abrupta e desorganizada, 
sem avaliar as implicações resultantes tanto para o país quanto para os agentes envolvidos 
na cadeia logística do produto. E1, a fim de se adaptar às novas exigências legais, estudou 
investir na produção de canudos de papel, porém, devido ao desenvolvimento incipiente 
da matéria-prima necessária no Brasil, a empresa decidiu importar o produto acabado, 
investindo seus recursos fora do país. E3, desconfia das reais intenções que motivaram 
o poder público a aprovar tal projeto de lei. De acordo com ele: “[...] não pensaram nos 
empresários, nem nos funcionários da empresa, a forma como foi feito, não foi uma ação em 
defesa da natureza, foi uma ação política [...]”. Na contramão dos fabricantes, o distribuidor 
E2 acredita que embora o canudo não deva ser taxado como vilão, as leis de proibição são 
importantes na medida que contribuem para o desenvolvimento de um pensamento mais 
sustentável. 

Por fim, assim como os consumidores, os empresários também foram indagados 
sobre quais seriam os agentes responsáveis por um consumo sustentável do seu 
ponto de vista. À semelhança dos consumidores entrevistados, E1 e E2 atribuem essa 
responsabilidade a todos. E1 ainda destaca o papel imprescindível do governo para 
viabilizar uma economia circular: E3, por outro lado, não mencionou o governo como um 
dos agentes, porém acredita que todos que desempenham um papel na logística direta dos 
produtos poderiam contribuir também para sua logística reversa. E4, na contramão dos 
demais, responsabilizou unicamente os consumidores pelo consumo sustentável.

3.4	 Avaliação qualitativa sobre as leis de proibição dos canudos plásticos
A análise SWOT (Figura 2) resultante dos principais pontos levantados sobre as leis 

de proibição de canudos plásticos, indicou quatro pontos fortes. 
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Figura 2 - Análise SWOT sobre as leis de proibição de canudos plásticos

As forças (pontos fortes) relacionadas com as leis de proibição poderiam ser 
justificadas pela alta produção de plásticos descartáveis e sua perspectiva de crescimento 
ao longo do tempo. Somente no ano de 2017, foram produzidos cerca de 8,86 bilhões de 
toneladas de unidades de canudos plásticos no Brasil (IBGE, 2017) e, tendo em vista as 
projeções do aumento da geração de resíduos até 2050 por Geyer et al. (2017), as leis 
poderiam contribuir em alguma medida para desacentuar a produção de resíduos plásticos 
previstas para os próximos anos por meio da redução da produção de canudos. O canudo 
não é o único problema quando se trata de poluição do oceano, Zanghelini, et al. (2020) 
comenta que o canudo plástico representa de 2% a no máximo 10% do lixo encontrado no 
oceano. Turra et al. (2020) também relata que apenas 14% do plástico produzido no mundo 
é destinado a reciclagem e somente 2% retornam como produtos, com o mesmo valor que 
o original, sendo necessário soluções inovadoras para o aproveitamento dos produtos e da 
matéria prima que os deu origem.

Nesse contexto, é válido destacar os impactos ambientais associados ao uso dos 
canudos plásticos. Estima-se que 90% de todas as espécies marinhas tenham ingerido 
plástico em algum momento de suas vidas e segundo o levantamento realizado pela 
campanha Semana Mares Limpos em 2017, mutirões de limpezas realizados em praias 
brasileiras apontam o canudo como o terceiro resíduo mais comumente encontrado 
(Chamorro, 2018; Miranda et al., 2018). Somado a isso, é necessário ponderar sobre o 
longo tempo de degradabilidade dos canudos, que pode chegar a centenas de anos, em 
contraposição a uma vida útil de poucos minutos (Fernandes & Costa, 2019). 

Nesse sentido, a proibição do uso do canudo convencional auxilia na redução dos 
malefícios ambientais provocados por seu resíduo. As leis também demonstram ter um 
grande apoio por parte do público consumidor. Segundo o levantamento realizado neste 
trabalho, 81% do público respondente indicou que seria a favor de leis de proibição. 
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Quanto ao banimento no estado de São Paulo, como já visto neste estudo, a maior parte 
da população paulista já possui conhecimento do projeto de lei em menos de cinco meses 
após ter entrado em vigor, o que indica que a medida teve um grande alcance em pouco 
tempo.

Apesar dos benefícios levantados, as leis também possuem pontos negativos 
inerentes, relacionados às Fraquezas (Figura 2). O banimento do canudo não cria nexo 
entre o não uso do canudo e seu eventual benefício ambiental (Turra et al., 2020). Sendo 
assim, ainda que a maior parte da população tenha conhecimento sobre a lei, isso não 
implica necessariamente que esse público entenda o real propósito desse projeto, isto é, o 
de gerar uma mudança de comportamento que resguarde a natureza.

Outro aspecto abordado pelos fabricantes se trata da forma abrupta e indeliberada 
em que as leis foram implementadas. De acordo com eles, o projeto foi implementado 
sem levar em consideração todas as eventuais implicações para os agentes envolvidos na 
cadeia logística do canudo. Como exemplo, tem-se a questão do canudo de papel, o qual 
por ainda não possuir uma matéria-prima de qualidade no país a um preço competitivo, 
levou E1 a decidir importar o produto acabado, investindo, portanto, seus recursos fora 
do território nacional. Além disso, os relatos dos empresários também sugerem que as 
pequenas empresas foram as mais afetadas após a efetivação das leis. Isso pode estar 
associado às maiores dificuldades e limitações na captação de recursos financeiros 
enfrentados por essas indústrias, o que teria culminado em maiores quedas nas vendas, 
na redução do quadro de colaboradores e inclusive no fechamento de algumas dessas 
empresas (Santos & Lima, 2018).

É válido questionar a relevância dessas leis frente ao impacto por elas gerado. Um 
estudo realizado pelo Estadão em 2011 indica que a fração dos resíduos sólidos urbanos 
produzido no mundo, equivale a somente 2,5%. Sendo, os setores da mineração, pecuária 
e agricultura os principais responsáveis pela geração de rejeitos, contribuindo com 38%, 
39% e 19% do total, respectivamente. Nesse panorama geral, os canudos seriam apenas, 
uma parcela ínfima do montante de resíduos gerados no planeta. Assim, é válido ponderar 
sobre a real necessidade dessas leis terem sido implementadas de forma brusca e 
irrefletida, faltando clareza quanto as normas técnicas dificultando compreensão, aplicação 
e monitoramento (Neto et al., 2021).

Como oportunidade, pode ser visto a implementação de leis de proibição do uso 
de descartáveis plásticos em geral, quando do banimento dos canudos. Em consonância 
a legislações já existentes nos Estados Unidos e na Arábia Saudita, em janeiro de 2020 
foi sancionada a lei 17.261 que proíbe estabelecimentos comerciais de fornecer utensílios 
plásticos descartáveis na cidade de São Paulo. O projeto, embora tenha sido suspenso 
durante o período da pandemia do Covid-19, representa um avanço na ampliação dos 
benefícios ambientais pretendidos pela lei anterior (São Paulo, 2020; Viera et al., 2020).

Outra oportunidade que pode ser identificada é o desenvolvimento de um novo 



 
Meio ambiente e sustentabilidade: Formação interdisciplinar e conhecimento científico Capítulo 2 25

mercado direcionado aos produtos sustentáveis. Um estudo divulgado pelo Instituto Akatu, 
que analisou alguns comportamentos indicadores de um consumo consciente, observou 
que o nível de consciência ambiental cresceu entre os brasileiros no intervalo de 2012 a 
2018 (AKATU, 2018). Nesse sentido, a tendência é que haja um aumento da demanda de 
alternativas sustentáveis por parte do público consumidor.

Assim, para atender a esse novo mercado, fica evidente a necessidade do 
desenvolvimento de capacidades tecnológicas e científicas. Como exemplo, é possível citar 
a criação do biocanudo produzido à base de inhame, desenvolvido pela estudante Maria 
Pennachin (EBC, 2018), que além de ser maleável e comestível, pode ser descartado na 
natureza sem causar grandes prejuízos. 

Quanto às ameaças, existem alguns fatores externos que podem comprometer o 
êxito das leis de proibição, como por exemplo, à necessidade do uso de canudos plásticos 
para pessoas com determinadas limitações motoras. As alternativas ao canudo plástico 
comumente disponíveis no mercado podem representar uma série de riscos para essa 
população, como por exemplo o risco de asfixia (papel) e de lesão (metal, bambu e vidro) 
(Jenks & Obringer, 2020). Nesse sentido, uma das alternativas mais convenientes para esse 
público, que também atende às legislações, seria a adoção de canudos oxibiodegradáveis 
ou biodegradáveis.

Esses canudos em teoria possuem uma taxa acelerada de degradação em 
comparação aos canudos convencionais. No entanto, é importante levar em consideração 
que existem condições favoráveis que devem ser atendidas para que sua degradação 
aconteça num tempo reduzido (Bening et al., 2021) e no cenário brasileiro de forma geral, 
devido à forma de destinação dos resíduos, isso geralmente não ocorre (Confederação 
Nacional de Municípios, 2018). 

Outro entrave que representa uma ameaça às leis diz respeito ao alto custo associado 
aos canudos ecológicos. Philippsen et al., 2017 indicou que no caso da população de baixa 
renda, ainda que a proteção à natureza seja um valor prioritário, esses indivíduos tendem a 
optar por alternativas mais econômicas, ou seja, o fator financeiro é mais decisivo.

4 | 	CONCLUSÃO
O presente trabalho avaliou algumas implicações decorrentes das leis de proibição 

de canudos plásticos sob o enfoque do consumidor e da empresa, explorou alguns aspectos 
referentes à consciência ambiental e à responsabilidade exercida por esses agentes na 
sociedade bem como identificou os benefícios e malefícios associados às leis por meio 
de uma análise SWOT. Entretanto, devido ao caráter recente dessas medidas, não foi 
possível averiguar a efetividade das legislações de forma quantitativa devido à inexistência 
de dados oficiais referentes à produção de canudos no país.

Foi possível concluir que a grande maioria dos consumidores entrevistados já 
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tinha conhecimento sobre a recente Lei n° 17.110/2019 e se demonstrou favorável à 
existência de leis de banimento de canudos plásticos de forma geral. Esse posicionamento, 
entretanto, está em desacordo ao pensamento dos fabricantes entrevistados, os quais 
não acreditam que essa medida seja efetiva e que não tenha levado em consideração 
todos os envolvidos na cadeia logística do canudo. Também relataram que o caráter 
indeliberado da implementação das leis gerou um impacto significativo no setor, sobretudo 
para os pequenos empreendedores, os quais enfrentaram maiores dificuldades para se 
adaptar às novas exigências legais devido às suas limitações financeiras. Por sua vez, 
apenas metade dos fabricantes sugeriu a corresponsabilidade de todos os agentes. É 
válido destacar, contudo, que é necessário o engajamento de todos para a concretização 
de uma economia circular. Existem formas em que todos podem contribuir, como por 
exemplo, os fabricantes poderiam incorporar matéria-prima reciclável no seu processo de 
manufatura; os consumidores poderiam adotar um consumo mais consciente, utilizando os 
princípios de Reduzir, Reutilizar e Reciclar; os comerciantes poderiam ser facilitadores da 
causa ambiental em seus estabelecimentos, tanto na escolha de fornecedores quanto na 
adoção de práticas ecológicas; e o governo, por sua vez, poderia investir na ampliação da 
coleta seletiva no país e em campanhas de conscientização ambiental. Para uma melhor 
compreensão do tema, sugere-se a realização de pesquisas futuras que investiguem os 
efeitos das leis de proibição a longo prazo, levando em consideração a percepção dos 
demais agentes envolvidos, bem como a adoção de outras variáveis, como fatores culturais 
e étnicos.
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